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O trabalho analisa, à luz de um referencial teórico, a articulação entreeducação e democracia e de como a mesma vem se transformando empolíticas educcionais no que concerne à gestão da escola pública, a partirdo caso específico no Estado de Mato Grosso do Sul, quando foi instituídopelo governo Pedro Pedrossian na rede estadual de ensino o programaUma Proposta de Educação para Mato Grosso do Sul - Escola Pública -Democrática - Gratuita - no período de 1991 a 1994.
Palavras-chave: gestão da escola pública, gestão democrática,                       política educacional.
This paper analyses, under a theoretical approach, the articulationbetween education and democracy and how this articulation generateseducational policies concerning the public school management,particularly the case of Mato Grosso do Sul State, where PedroPedrossian governement has created the program ‘‘An EducationalProposal For Mato Grosso do Sul Free, Democratic Public School’’, at1991 to 1994.
Key words: Public School Management, Democratic Management,                Educational Policy.
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Introdução
Este estudo tem como objeto de investigação o ponto um doPrograma I - Democratização das Escolas - 1. Eleição de Diretore Colegiado Escolar - 2. Autonomia da Escola 1  - consideradopela Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sulcomo o programa central de sua política educacional para operíodo de 1991 a 1994.Este programa decretado2  foi realizado no Estado de MatoGrosso do Sul no mandato de Pedro Pedrossian, governador elei-to no período citado acima. Na prática escolar, culminou com aeleição para diretor de escola e a eleição do colegiado escolarcomo órgão consultor e executor do processo administrativo epedagógico da escola, e ainda desconcentrou3  os órgãos inter-
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Maria DilnéiaEspíndolaFernandes
Professora-assistente daUFMS/CEUD/DED e doutorandada UNICAMP/FE/DASE.
1 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. Uma proposta de educação para MatoGrosso do Sul. Relatório Final. Campo Grande: Secretaria de Estado deEducação, 1991-1994, p. 07.
2 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. Decreto 5.868 de 17 de abril de 1991- Dispõe sobre a estrutura básica das Unidades Escolares e dá outrasprovidências.
3 O termo desconcentrar é utilizado aqui já como resultado da pesquisa, emsubstituição ao termo descentralizar colocado pela Secretaria de Estadode Educação. Nessa perspectiva, o termo desconcentrar reflete o que de-finiu Casassus. Segundo este autor: a desconcentração, reflete processoscujo objetivo é assegurar a eficiência do poder central enquanto que ooutro, a descentralização, é um processo que procura assegurar a efici-ência do poder local (Caetano et.al., 1988). Assim, a desconcentraçãorefletiria um movimento ‘de cima para baixo’ e a descentralização ummovimento ‘de baixo para cima’. Nesta perspectiva, salvo poucas exce-ções, hoje praticamente todos os processos de descentralização na Améri-ca Latina, são processos de desconcentração. (1990:17).
* Trabalho integrante dadissertação de mestradointitulada Políticas públicas deeducação: a gestão democráticana rede estadual de ensino emMato Grosso do Sul (1991-1994), UFMS/CCHS, 1996 eapresentado na 20ª ReuniãoAnual da ANPED em Caxambu-MG, no período de 21 a 25 desetembro de 1997, no Grupo deTrabalho nº 05 - Estado ePolítica Educacional, comalterações de forma, mas nãode conteúdo.
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mediários da Secretaria de Estado de Educa-ção quando criou os Núcleos Educacionais emsubstituição às Agencias Regionais de Educa-ção.Segundo a Secretaria de Estado de Educa-ção, a criação dos Núcleos Educacionais teriamcomo objetivo:tornar as decisões mais próximas, facilitaro acesso às informações e agilizar o fluxoda tramitação burocrática, oferecendo mai-or presteza de atendimento às comunida-des escolares {...} Vale registrar que essasrepresentações municipais da Secretaria deEstado de Educação, (sic) favorecem aintegração com os municípios, o acompa-nhamento das atividades pedagógicas, ad-ministrativas e financeiras realizadas pe-las Escolas, e representam, ainda, uma di-visão de trabalho que racionaliza o númerode servidores para o atendimento à comu-nidade 4 .Para a construção deste objeto buscou-seem um primeiro momento a análise teórica decategorias tais como democracia e estado viafontes bibliográficas; em seguida, a análise dosdocumentos da política educacional produzidapela Secretaria de Estado de Educação e, porúltimo, entrevistas com os diretores eleitos, pre-ferencialmente aqueles que eram professoresantes da eleição, em uma escola de cada NúcleoEducacional, considerando a divisão geográfico-espacial criada pela própria Secretaria de Esta-do de Educação, quando da desconcentração deseus órgãos intermediários.A decisão pela entrevista com diretores, pre-ferencialmente aqueles que eram professoresantes da eleição, justificou-se pela representa-ção social que, historicamente, este cargo temproduzido nas relações de poder do aparatoeducacional. E por se entender que estes foramo sujeito principal no processo de gestão demo-crática em Mato Grosso do Sul.Ainda neste Programa, os diretores eleitospassaram a ser, em um primeiro momento, Se-cretário-Nato e depois Secretário-Executivo doColegiado Escolar cuja função: além de repre-sentante oficial da Unidade Escolar, deve serentendida como a de coordenador do funciona-mento geral da unidade e de executor das deli-berações coletivas do Colegiado Escolar, respei-tados os dispositivos contidos no Decreto 5.868.5
O território geográfico eleito para campo deinvestigação foi a cidade de Campo Grande, ca-pital e maior cidade do Estado que, pelo grau dedesenvolvimento de suas forças produtivas esociais, apresenta  totalidades e peculiaridadesnas tensões de seu tecido social que perpassampor todo o Estado de Mato Grosso do Sul.Sendo assim, Campo Grande possui onzeNúcleos Educacionais6 , sendo que cada um de-les comporta determinado número de escolasem uma determinada região da cidade. A deci-são pela escolha da escola obedeceu ao mesmocritério válido para a cidade de Campo Grande,qual seja, as tensões geradas no tecido socialem seu interior.Nessa perspectiva, o estudo em questãoobjetivou, a partir dos documentos oficiais publi-cados pela Secretaria de Estado de Educação epelas entrevistas com os diretores eleitos, anali-sar como o programa central da política educa-cional do período efetivou-se na escola, local darealização da democracia na educação.O pressuposto foi de que a Secretaria deEstado de Educação, se, por um lado, colocouem prática uma das principais reivindicaçõesda categoria do magistério na década de 80,isto é, a democratização da escola via eleiçãopara diretor e colegiado escolar, por outro, efe-tivou algo que vem sendo questionado e comba-tido pelos pesquisadores em educação e pelacomunidade educacional em geral: a centrali-zação no planejamento de programas, políticase recursos enquanto, na prática, desconcentraa gestão e a execução dos mesmos para a co-munidade alvo.
1. Democracia e Educação:qual seu conteúdo?
Em se tratando da questão da democracia,necessita-se atualmente colocá-la em seureferencial histórico, desvelando suas relaçõescom as práticas sociais dadas no capitalismo, epermitindo demonstrar suas concepções que temsustentado projetos políticos de sociedade, cal-cadas nas matrizes ideológicas dos governos.Sendo assim, um dos eixos para compreen-são da historicidade da democracia pode serencontrado no caráter conotativo/valorativo dapalavra, que ganha espaço em vários contex-
4 MATO GROSSO DO SUL. Secretaria de Estado de Educação. Uma proposta de educação para MS - relatório final, p. 14.
5 MATO GROSSO DO SUL. Secretaria de Estado de Educação. Uma proposta de educação para Mato Grosso do Sul -educação pública e democrática - direção colegiada - gerenciamento escolar, p. 25.
6 No Estado todo foram criados oitenta e cinco Núcleos Educacionais, onze em Campo Grande, três em Dourados, eo restante, um em cada município.
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tos econômicos, políticos, sociais e culturais,principalmente após a 2ª guerra mundial, quan-do a corrida em torno da palavra democracia,ao mesmo tempo que legitima regimes de go-vernos, os escamoteia.Nessa perspectiva, pode-se entender por quea democracia, enquanto projeto político de soci-edade na atualidade, é realizado sob processosde exclusão de contingentes populacionais, sendoainda objeto de disputa por setores organiza-dos da sociedade, cuja correlação de força sus-tenta a viabilidade do mesmo.É essa análise que permite compreender aarticulação entre educação e democracia nasociedade capitalista, particularmente no Bra-sil, cuja demanda na década de 80 marca sig-nificativamente a sociedade, pois esta (a demo-cracia) é absorvida por vários governos muni-cipais e estaduais enquanto forma prioritáriade governo.De fato, no caso brasileiro, a articulaçãomais recente entre educação e democracia temsua matriz nos Planos Nacionais de Desenvol-vimento 7  do Governo Federal durante os perí-odos de distensão e de transição do regime mi-litar e também no movimento dos educadoresna década de 80.O que diferenciava um e outro projeto eraque, para o Governo Federal, democratizar aeducação significava dar saída às tensões soci-ais produzidas no período pela exaustão domilagre econômico brasileiro (Senna, 1995),cuja dívida social estava insuportável para oconjunto da população. As políticas sociais, nesteprojeto, entendidas como subproduto da políti-ca econômica, seriam o mecanismo de frearresistências da sociedade. Já para o movimen-to dos educadores, democratizar a educaçãosignificava escola pública de qualidade, maisverbas para a escola pública, verbas públicaspara a escola pública, gestão democrática nasescolas, garantindo o acesso e a permanênciado aluno na escola. (Sposito, 1994).Assim, o movimento dos educadores e gran-de parte de sua produção teórica no período,bem como os regimes e partidos políticos, apro-priaram-se do termo democracia. Para a gran-de maioria dos educadores e sua produção essaapropriação trouxe mais um agravante alémdo valor conotativo da palavra; a apropriação
do termo deu-se somente pelo seu conteúdo po-lítico (Senna, 1995).Essa apropriação histórica do termo demo-cracia em finais da década de 90, traz novoselementos para o debate: o surto democráticoque chegou à América Latina em meados dadécada de 80, paradoxalmente, foi ajustado peloprojeto neoconservador na onda doneoliberalismo, em que se trava até o momentoduas lutas: a primeira pela consolidação dademocracia; a segunda, envolvendo a esferapública, frágil ainda, busca garantir as parcasconquistas oriundas das politícas sociais que,em muitos casos, antes de serem conquistas,foram/são tutelas de governos em claro pro-cesso de cooptação de classe.
2. Educação e Democracia emMato Grosso do Sul
2. 1 A consolidação do Estado deMato Grosso do Sul e suas elitespolíticas e econômicasMato Grosso do Sul, Estado há pouco tem-po consolidado8 , coloca em prática a articula-ção entre educação e democracia, a partir doponto um do Programa I - Democratização dasEscolas - 1. Eleição de Diretor e Colegiado Es-colar - 2. Autonomia da Escola - o que se cha-mou de gestão democrática, instituída pela po-lítica educacional no mandato de governadoreleito de Pedro Pedrossian, no período de 1991a 1994.Compreender, entretanto, o que foi a gestãodemocrática enquanto programa central dapolítica educacional do período no Estado deMato Grosso do Sul, requer antes a compreen-são do projeto político de sua sociedade combi-nado à gênese da formação desse Estado e suaconsolidação, assim como a história de suaselites políticas9  e a influência dos educadoresdo Estado no processo de democratização daescola pública.De fato, o movimento dos educadores emMato Grosso do Sul, na tentativa de responder
7 BRASIL. Secretaria de Planejamento. II Plano Nacional de Desenvolvimento(1975-1979). BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. II Plano Setorial de Educação e Cultura (1975-1979).  BRASIL. Secretaria de Planejamento. III Plano Nacional de Desenvolvimento - 1980/85.
8 O Estado de Mato Grosso do Sul foi criado pela Lei Complementar nº 31 de 11 de outubro de 1977.
9 O termo elites política foi utilizado por Maria Manoela R. de Novis NEVES em seu trabalho: Elites Políticas:competição e dinâmica partidário-eleitoral (caso de Mato Grosso).
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aos desafios colocados pela conjuntura estadu-al, tem demonstrado uma organização via seussindicatos e federação articulados com o movi-mento nacional dos educadores. Assim, os edu-cadores do Estado, principalmente na décadade 80, se somaram ao movimento mais geraldos educadores, quando, entre outras reivindi-cações, se exigia uma escola democrática10 . Estemovimento, entretanto, deve ser compreendidono processo de consolidação do Estado de MatoGrosso do Sul, como se coloca a seguir.O Estado de Mato Grosso do Sul, em quepesem as tensões separatistas no seu interior,desde o final do século passado, é criado nocontexto de distensão e transição do regimemilitar, momento em que a democracia deve-ria ser lenta, gradual e controlada para quenão ferisse interesses já consolidados, períodoem que, pelo projeto do Governo Federal, sereservava um papel fundamental para o setoragro, sendo este o responsável pelo equilíbrioda balança de pagamento, bem como geradorde divisas, o que justificou na época o slogancunhado para o Estado de Celeiro do Centro-Oeste.Para tanto, segundo Rocha11, o modelo parao Poder Executivo do Estado de Mato Grosso doSul deveria obedecer às seguintes diretrizes:planejamento participativo e sistêmico, fortale-cimento do setor privado, descentralização e,ainda, modernização permanente dos órgãos,das entidades dos instrumentos e dos procedi-mentos da administração pública.Para consolidar esta estrutura sistêmica deestado, o Governo Federal nomeou governadoro Engenheiro Civil gaúcho Harry Amorim Cos-ta, portanto, alguém de fora do Estado, fato queprovocou descontentamento entre as elites po-líticas do Estado, pois estas se preparavam edisputavam entre si o novo aparato estatal,apesar de naquele momento estaremaglutinados na mesma sigla partidária, qual seja,a ARENA - Aliança Renovadora Nacional. Ain-da conforme Rocha (1992), as elites políticas
do Estado se dividiam em dois grupos: a alaortodoxa, assim chamada por ser fiel aos obje-tivos de 1964, ligada ao setor da pecuária ex-tensiva e comandada por Mendes Canale, JoséFragelli e Rachid Saldanha Derzi; a ala dosindependentes, representada por PedroPedrossian, que defendia transformações naagropecuária, tais como racionalidade e uso detecnologias.Mas, de fato, o que acirrou a disputa noEstado muito mais que um governador de fora,foi o modelo que se implantava pelo GovernoFederal, pois a proposta de descentralizaçãodas ações do poder executivo, implementadaspor Harry Amorim Costa, chocavam-se com aprática clientelista e personalista das elitespolíticas que perdiam o controle de seus apara-tos eleitorais, à medida que a nova forma degestão deste poder negociava diretamente comos prefeitos e comunidade local.Esse quadro levou o Estado a uma situaçãode ascensão e queda de governadores, semprearticuladas por Pedro Pedrossian, quando esteexercia, no período, o cargo de Senador do Es-tado. De 1979 a 1982, portanto, o Estado tevetrês governadores, sendo o último o próprioPedro Pedrossian. Este marca seu governo peloestilo das grandes obras, arrocho salarial12  edescaso para com o setor público, cujas políti-cas sociais deram-se em caráter emergencial13 .Em 1982 é eleito Wilson Barbosa Martins,candidato da oposição, pelo MDB - MovimentoDemocrático Brasileiro. Embora o MDB fosse aoposição no Estado e estudos14  apontem o quantofoi inusitado o mesmo ganhar as eleições e ree-leger novamente o governo em 1986, o fato éque o MDB, depois PMDB - Partido do Movimen-to Democrático Brasileiro - não alterou as con-dições de vida da população que se agravavama cada dia. Isso fortaleceu a conjuntura paraque voltasse à cena em 1991, desta vez eleitopela coligação encabeçada pelo PTB - PartidoTrabalhista Brasileiro - já no primeiro turnocom 68% dos votos válidos, Pedro Pedrossian.
10 Conforme Wilson BIASOTTO & Laerte TETILA. O movimento reivindicatório da magistério público estadual deMato Grosso do Sul.
11 As diretrizes citadas por Rocha (1992) foram extraídas de BRASIL, Decreto-Lei nº 8 de 1º de janeiro de 1979, quedispõe sobre o Sistema Executivo para o Desenvolvimento de Recursos Humanos. O Decreto autoriza a criação dasentidades que menciona e dá outras providências. Ver Dorothy ROCHA. A gestão da educação pública em MatoGrosso do Sul - práticas racionalizadoras e clientelismo.
12 Quando Pedro Pedrossian chega ao governo em 1981, o piso salarial do magistério era de 2.9 salários mínimos;quando deixa o governo, este piso era de 0.8 salário mínimo. Ver Wilson BIASOTTO & Laerte TETILA. O movimen-to reivindicatório do magistério público estadual de Mato Grosso do Sul.
13 As políticas sociais desse período eram estabelecidas e executadas por programas, cuja existência se resumia aoPanelão, programa destinado ao subsídio da cesta básica para a população de baixa renda na periferia de CampoGrande e o Guatambu, programa que visava assistir ao homem do campo.
14 Marisa BITTAR. Estado e política educacional em Mato Grosso do Sul (1983-1986): limites de uma propostademocrática.
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Nesse mesmo ano, Pedro Pedrossian, de for-ma inusitada15 , convida para comandar a Se-cretaria de Estado de Educação, um grupo deprofessores identificado com as bandeiras delutas do magistério, de caráter progressista16  ecom inserção no movimento sindical. É essegrupo que, a partir de então, vai instituir narede estadual de ensino a gestão democráticavia eleição de diretor e colegiado escolar.
2. 2 Gestão Democrática: oprograma central da políticaeducacional do período.Para entender o que foi o programa centralda política educacional, gestão democrática,realizada no período de 1991 a 1994 no man-dato de Pedro Pedrossian como governador elei-to, foi necessário, além do exame dos materiaisproduzidos pela Secretaria de Estado de Edu-cação que nortearam o programa, a verifica-ção nas escolas através de entrevistas com osdiretores, locus privilegiado do exercício daspolíticas educacionais, receptora e executora,nem sempre (ou nunca) idealizadora eplanejadora das mesmas.Em se tratando da especificidade da educa-ção, procurou-se saber em que medida o pro-grama central da política educacional do perío-do atingira concretamente suas finalidades,dando autonomia para que as escolasimplementassem um projeto pedagógico quedesse conta de resolver os graves problemasque as assolavam no que tange a um ensino dequalidade.De fato, a análise do programa central dapolítica educacional do período, a gestão demo-crática, demonstrou pelos documentos produzi-dos pela Secretaria de Estado de Educação epela fala dos atores envolvidos nas unidadesescolares, que a mesma veio revestida de umdiscurso inovador, no sentido de que se propu-nha mudar a estrutura organizacional tantodos órgãos intermediários da Secretaria de Es-tado de Educação quanto das escolas, via ges-tão desses órgãos.A implementação do programa, todavia, pro-vocou olhares diferenciados entre Secretariade Estado de Educação e Unidades Escolares.Para a Secretaria de Estado de Educação, oprograma se sustentava por ser uma reivindi-cação do movimento dos educadores e como
tal, deveria ser balizado pela escola à medidaque cabia a esta sua consolidação uma vez queestava no gerenciamento democrático a resolu-ção dos problemas da escola. Para a escola, aimplementação do programa ocasionou aumen-to da jornada de trabalho: o diretor deveriapermanecer nela em todos os seus períodos defuncionamento e, ainda, o colegiado escolar sópoderia se reunir fora do período de aula. Ou-tro dado do olhar depreendido pela escola foique esta, a partir do programa, poderia levar aefeito seus projetos pensados no seu interior.Estes entendimentos diferenciados entre ume outro acabaram gerando providências e ati-tudes também diferenciadas. A Secretaria deEstado de Educação trabalhava as diferençasatravés de resoluções e normas via CGE -Coordenadoria de Gerenciamento Escolar - en-quanto a escola questionava se era aquela ademocracia da educação que tanto havia luta-do e reivindicado.Na realidade, o paradoxo era a partilha dagestão escolar com a comunidade, mas de for-ma tutelada pelo Estado. O exemplo mais signi-ficativo da tutela dava-se quando os colegiadosescolares tentavam mudar a legislação, prefe-rencialmente quando esta emperrava a buscae a liberação de verbas e esbarravam na inter-venção da Secretaria de Estado de Educação.Das onze escolas em que foram feitas en-trevistas, nove confirmaram que, na busca ime-diata de manter a escola com um nível mínimode funcionamento, acabavam pedindo socorroà comunidade, através de festas, bingos, rifas,entre outras promoções.O estudo apontou que essa forma de trataras questões de verba para a escola pública fazparte de uma estratégia deliberada na elabora-ção das políticas sociais, em particular, a políti-ca educacional, muito a gosto do atual momen-to de reforma do Estado na pauta neoliberal,que planeja/intervém e deixa para a popula-ção o saldo da conta. Sendo assim, a gestãodemocrática  não fugiu à regra.Como as entrevistas evidenciaram, o exercí-cio de uma prática mais comprometida com apopulação no interior da escola requer tempo deaprendizado, e a eleição poderia tornar-se umelemento fundamental do processo. Nesse senti-do, a escola, enquanto simples executora de polí-ticas educacionais, poderia passar a ser tambémplanejadora. Planejar na escola, entretanto, po-deria significar fugir à tutela do Estado.
15 Conforme o documento ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. Uma proposta de educação para Mato Grosso do Sul.Relatório Final.
16 O termo progressista aqui se refere a professores identificados e atuantes no movimento dos educadores quedefenderam a escola pública, democracia na educação, entre outras.
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2. 3 A primeira eleiçãoEm 22.06.91, aconteceu a primeira eleiçãopara diretor com voto secreto. Em 03.07.91,foram eleitos os membros do colegiado escolarcujo voto poderia ser secreto ou por aclamaçãoem assembléia. Caberia à escola decidir qual amelhor forma. Segundo as entrevistas realiza-das, o período que antecedeu às eleições foimarcado inicialmente pela surpresa. O que seperguntava nas escolas era se deveriam ou nãoapostar na proposta e  articular-se para a elei-ção. Passado esse momento e a inevitabilidadedas eleições decretada, o clima estabelecido nasescolas revelou grupos de caráter fisiológico,ideológico e quebrou tabus como o do mito dacomunidade17  que clamava a democratização ea participação como algo inerente; assim, a co-munidade era vista como algo homogêneo e li-vre de disputas, de forma que se fosse garanti-do o exercício da democracia, todos os proble-mas estariam resolvidos.Desmistificando, a eleição para diretor ecolegiado escolar no interior da escola, trouxeà tona muito mais a disputa pelos cargos doque a disputa por uma concepção de educação,embora esta estivesse presente.Sobre este aspecto é esclarecedora a falade uma diretora:Democracia e educação são coisasinseparáveis. Só podemos pensar em edu-cação hoje se ela estiver de acordo com umprojeto de democracia e para isso a escolatem que se preparar tanto como a Secreta-ria de Educação. Temos que ser mais aber-tos e menos rançosos com nossos alunos,principalmente na avaliação. Você vê: a Se-cretaria quer democracia, só que aplicouuns provões nos alunos para avaliar o queeles sabem, e não discutiu com a escola osresultados dessa prova. Ou será que demo-cracia é só eleição?Ainda na avaliação da Secretaria de Esta-do de Educação18  o momento da eleição lem-brou as tradicionais campanhas políticas parao parlamento e o executivo, pois as propostasdos candidatos a diretor priorizavam as gran-des obras ou obras que aparecem na escola.As propostas dos candidatos a diretor, to-davia, se por um lado revelaram o conteúdoideológico inculcado pela forma tradicional dese fazer política na sociedade, quando o bom
político é confundido com as obras de vulto quefaz, por outro, revelaram o descaso com que opoder público, historicamente, tem tratado aeducação; a má condição física dos prédios es-colares em Mato Grosso do Sul tem sido objetoconstante de reclamações e reivindicações dapopulação do Estado.Entender as propostas dos candidatos a di-retor para a educação demonstra que o dia-a-dia vivido no local de trabalho faz com que oimediato das condições deste se sobreponha auma concepção de educação mais elaborada.Passado o impacto da primeira eleição, asescolas partiram rumo à concretude de suaspropostas e, segundo os entrevistados sinaliza-ram, pôde-se perceber o ponto de estrangula-mento dos colegiados escolares e a mão amar-rada do diretor. Da esperança de ver a escolademocratizada e com isso seus problemas re-solvidos, adveio a percepção do significado daimpossibilidade do novo gerenciamento escolarser de fato eficiente.Essa percepção, porém, não se deu de for-ma imediata e nem com a clareza merecida.Paira ainda sobre a escola a crença de queexiste uma incompetência inerente a ela e daqual não consegue se desvincular. É comum queas escolas atribuam a elas mesmas seuinsucesso, sem conseguir chegar à essência doproblema qual seja, a democratização da ges-tão não leva necessariamente à democratiza-ção dos recursos públicos.A falta de percepção da realidade dos re-cursos públicos na educação levou a comunida-de escolar a centrar os limites de sua açãonela própria, gerando visões do tipo o colegiadonão funciona porque as pessoas não partici-pam como deveriam19 .Considera-se ainda nesta análise que a con-cepção de gestão democrática da Secretaria deEstado de Educação, vislumbrada em seus docu-mentos, ficou restrita a uma sociedade participativaque se encerrou nos limites do muro da escola,cuja participação se reduziu a devolver para acomunidade o financiamento da escola.
2. 4 A segunda eleiçãoA segunda eleição para diretores e colegiadosescolares ocorreu em 03.07.93. Conforme osdados coletados mostraram, a experiência ad-quirida nos dois anos anteriores pelos embates
17 Ver Inah PASSOS et alii. Uma experiência de gestão colegiada. in: Cadernos de Pesquisa, p. 66:86.
18 Conforme palestra proferida pela Coordenadora de Gerenciamento Escolar da Secretaria de Estado de Educaçãoem Seminário de Extensão promovido em outubro de 1994 pela UFMS/CEUD/DED.
19 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. Secretaria de Estado de Educação. Colegiado escolar, 5º boletim.
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travados tanto interno quanto externamente nae pela escola, deixou como saldo um desgasteque incidiu diretamente no pleito eleitoral.Se na primeira eleição pairava sobre a co-munidade escolar a oportunidade de resolverseus problemas via democratização da gestão,na segunda, o que se vivenciou estava forte-mente marcado pela paralisia inerente à buro-cracia técnico-administrativa e às relações depoder estabelecidas pela Secretaria de Estadode Educação.Nesse sentido, é esclarecedor o estudo deSposito quando analisa em São Paulo a luta dosmovimentos sociais por educação na década de80, o que pode corresponder aos resultados doprograma central da política educacional emMato Grosso do Sul no início da década de 90:No decorrer da análise foi possível perceberque as formas participativas propostas pelopoder público {...} não contribuíram para queocorresse, de modo substantivo, qualquer pro-cesso de democratização das unidades escola-res ou da educação pública como um todo. Aoconviverem com orientações burocratizantese centralizadoras do sistema de ensino, reti-raram qualquer possibilidade de autonomiapor parte das escolas. (1993:249).Nesse sentido, o desgaste da gestão demo-crática em Mato Grosso do Sul é computadoprincipalmente à articulação entre educação edemocracia, exatamente por não se ter o en-tendimento de que a democracia não é somen-te um fator de igualdade política em que todosparticipam, mas antes de tudo, um estado quepermite a igualdade econômica e política.De fato, para a gestão democrática na redeestadual de ensino de Mato Grosso do Sul, oelemento que mais demarcou a sua existênciafoi a participação tanto do segmento internoquanto do externo da escola20 , demonstradana diminuição de votantes da primeira para asegunda eleição, assim como no nível de parti-cipação e substituição entre os membros doscolegiados escolares21.
Conclusões
Compreender a lógica da articulação entresociedade, educação e democracia e sua viabili-dade na gestão democrática  na rede estadualde ensino em Mato Grosso do Sul fez com quese pudesse aproximar dos reais problemas vi-
vidos pelas escolas onde a gestão é problemáti-ca porque é ela que coloca em disputa projetosdistintos de educação no seu dia-a-dia, e a lutainterna revela o corporativismo dos segmentosprincipalmente os do interior da escola; porsua vez, a tutela do Estado impõe mecanismosde controle via legislação deixando-a de mãoamarrada e sem conhecimento de causa noque concerne ao seu financiamento.Nesse sentido, para a rede estadual de en-sino de Mato Grosso do Sul, depois de decreta-da a democracia para geri-la, evidenciou-se oque vem ocorrendo de forma geral com as polí-ticas públicas e, em particular, com a educa-ção: democratizar e desconcentrar sistemasestão sendo fórmulas habituais de se planejarnos gabinetes governamentais e jogar para apopulação-alvo a execução e o financiamentode tais sistemas.Da luta por uma escola democráticareivindicada na década de 80, construiu-se umapolítica educacional que deixou para as esco-las e suas comunidades o saldo de gerenciá-lasde forma controlada e financiá-las duplamenteem uma clara demonstração de que a cidada-nia, a representatividade, a participação e ademocracia na sociedade capitalista ainda sãoônus para a população.Minto e Muranaka registraram a respeitodo financiamento da educação no Brasil:Comparando os percentuais gastos só comeducação pelo Brasil e pelos demais paísesda América do Sul e Caribe (dados doUNICEF) veremos que todos destinam nomínimo 10% de seus gastos totais para como setor, com  exceção de Nicarágua (9%) eUruguai (7%), bem maiores que os nossos3%; boa parte destes países chega a desti-nar perto de 20%.Entender nossa realidade educacional exi-ge pertinácia e cuidado. As dificuldades ini-ciam-se com a obtenção de dados confiáveis;os oficiais, quando a eles se tem acesso, sãoincompletos, pulverizados e/ou divulgadostempos após serem colhidos. (1995:65-6).Assim, a democratização da educação, en-quanto instrumento político de descentralizaçãode poder e decisões no interior da escola, confi-gura-se como um elemento que não consegueultrapassar as barreiras impostas pelo finan-ciamento da educação, estipulado e decididoalém da escola.
20 Comunidade interna: professores, coordenadores pedagógicos, diretores e funcionários técnico-administrativosda escola. Comunidade externa: pais, alunos ou os responsáveis pelo aluno na escola. Conforme ESTADO DEMATO GROSSO DO SUL. Decreto nº 7.227 de 26 de maio de 1993 - Altera dispositivos do Decreto 5.868, de 17 deabril de 1991, e dá outras providências.
21 Ver José Carlos PESENTE. O colegiado escolar: avanço e limites na construção de uma escola democrática.
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No que concerne ao aspecto gestor da esco-la em Mato Grosso do Sul, o elemento centralda política educacional em curso tentou supe-rar a divisão do trabalho no interior da escolaquando mudou o quadro funcional desta subs-tituindo o especialista em educação pelo coor-denador pedagógico; o que se obteve, entretan-to, foi apenas uma mudança de nomenclaturano plano funcional, pois o trabalhador conti-nuou o mesmo, com os mesmos valores, práti-cas e idéia de educação, o que deu motivo parao corporativismo da categoria manifestar-se,pois mostraram-se agredidos e destituídos deseu exercício. Poder-se-ia argumentar, todavia,que pelo modelo em que se tentou superar adivisão do trabalho no interior da escola, esteesteve coerente com o novo paradigma daglobalização e da internacionalização da eco-nomia que busca um novo trabalhador capazde dominar o processo de seu trabalho, em umavisão saudosista do velho artesão.
As condições concretas, portanto, de sepensar uma política educacional para MatoGrosso do Sul não podem deixar de levar emconsideração a função do Estado na atualfase transnacional do capital, a educação cu-nhada na contradição capital versus traba-lho e a escola, enquanto prática social,inserida em uma sociedade de classes, sobpena de se cair em uma concepção românti-ca da educação e da escola que por si só sebastam.Nesse sentido, o estado que se vislumbrano país e consequentemente em Mato Grossodo Sul é um Estado do Bem-estar incompleto,truncado (Oliveira, 1991:80), cujas políticaseducacionais remetem ao equacionamento daspolíticas sociais quando estas se dão como pro-cedimentos governamentais de emergênciasacontecendo de formas descontinuas, pulveri-zadas, conforme se apresenta a situação sociale econômica da população.
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